


Tal exigência infringe o princípio da economicidade, previsto no art. 11, inciso VI, da Lei nº 
14.133/2021, ao estabelecer critério de desempenho técnico superior ao necessário para 
a função e realidade operacional da contratante. 

 

3. Obrigação de Disponibilização de Acesso à Fábrica 

A exigência de que o fornecedor disponibilize acesso de representantes do SAAE à fábrica 
do fabricante, para fins de inspeção e verificação, com custos às suas expensas, revela-
se desproporcional e inexequível a empresas distribuidoras de fabricantes internacionais. 

Tal medida viola os princípios da proporcionalidade, economicidade e ampla 
concorrência, ao exigir uma prática onerosa e de difícil execução, especialmente em 
contexto internacional. A exigência, na prática, restringe a disputa a fabricantes com 
instalações no Brasil, ferindo os princípios da igualdade e impessoalidade. 

 

4. Exigência de Assistência Técnica em Todo o Território Nacional 

O documento “ANEXOXIVETP016” exige assistência técnica estruturada em todo o 
território nacional, ainda que o objeto da licitação tenha aplicação específica no 
município de Sorocaba. Trata-se de exigência desproporcional e desnecessária, sem 
qualquer justificativa técnica ou operacional que demonstre a necessidade de cobertura 
nacional para o atendimento local. 

Tal condição exclui empresas com capacidade técnica plena de atendimento local ou 
regional, afetando injustificadamente a competitividade do certame. 

 

5. Avaliação em Bancada Própria da Administração 

O edital prevê que os equipamentos poderão ser submetidos, aleatoriamente, a testes em 
bancada própria do SAAE e, caso haja divergência com os resultados do fabricante, o item 
poderá ser cancelado. Entretanto, não há menção à acreditação da referida bancada 
junto ao INMETRO ou à Rede Brasileira de Calibração (RBC), o que compromete a 
confiabilidade do procedimento e expõe o certame à subjetividade e insegurança jurídica. 

Caso a bancada da Administração não seja devidamente acreditada, o critério se torna 
inválido por falta de padronização metrológica, contrariando as normas técnicas e 
podendo resultar em anulação indevida de fornecimentos com base em medições 
inconsistentes. 

 

II – DOS PRINCÍPIOS VIOLADOS 

O conjunto de exigências mencionadas viola, em especial, os princípios constitucionais e 
legais abaixo: 

• Isonomia e Igualdade (art. 37, caput e XXI, da CF/88 e art. 5º, IV, da Lei 14.133/21); 

• Impessoalidade (art. 37, caput, da CF/88); 




